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Sobre a Série Cadernos Ambientais

A sociedade brasileira, crescentemente preocupada com as questões ecoló-

gicas, merece ser mais bem informada sobre a agenda ambiental. Afinal, o 

direito à informação pertence ao núcleo da democracia. Conhecimento é poder.

Cresce, assim, a importância da educação ambiental. A construção do ama-

nhã exige novas atitudes da cidadania, embasadas nos ensinamentos da ecologia 

e do desenvolvimento sustentável. Com certeza, a melhor pedagogia se aplica às 

crianças, construtoras do futuro.

A Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, preocupada em 

transmitir, de forma adequada, os conhecimentos adquiridos na labuta sobre a 

agenda ambiental, cria essa inovadora série de publicações intitulada Cadernos 

de Educação Ambiental. A linguagem escolhida, bem como o formato apresen-

tado, visa atingir um público formado principalmente por professores de ensino 

fundamental e médio, ou seja, educadores de crianças e jovens.

Os Cadernos de Educação Ambiental, em face da sua proposta pedagógica, 

certamente vão interessar ao público mais amplo, formado por técnicos, militan-

tes ambientalistas, comunicadores e divulgadores, interessados na temática do 

meio ambiente. Seus títulos pretendem ser referências de informação, sempre 

precisas e didáticas.

Os produtores de conteúdo são técnicos, especialistas, pesquisadores e 

gerentes dos órgãos vinculados à Secretaria Estadual do Meio Ambiente. Os 

Cadernos de Educação Ambiental representam uma proposta educadora, uma 

ferramenta facilitadora, nessa difícil caminhada rumo à sociedade sustentável.
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Títulos Publicados

• As águas subterrâneas do Estado de São Paulo
• Ecocidadão
• Unidades de Conservação da Natureza
• Biodiversidade
• Ecoturismo
• Resíduos sólidos
• Habitação sustentável
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Apresentação do Secretário

O setor de construção civil é responsável pelo consumo de aproxima-

damente 40% dos recursos naturais e contribui com um terço das 

emissões de gases do efeito estufa. Portanto, a adoção de novas tecno-

logias na construção ou reformas de habitações minimizam e evitam os 

grandes impactos ambientais.

A adoção de uma habitação mais sustentável traz uma série de benefí-

cios, como a minimização do uso de recursos naturais e da geração de polui-

ção, o desenvolvimento da economia local e a formalidade nas relações de 

trabalho, além do aumento da eficiência no uso de recursos financeiros na 

construção e valorização do imóvel pelo mercado.

Outro ponto relevante abordado na publicação é a questão da escolha 

do terreno. É muito importante que o morador antes da aquisição do terreno 

ou da casa, verifique se a mesma não está localizada em áreas de preserva-

ção permanente, áreas contaminadas e em áreas com potencial a enchentes, 

risco, hoje, tão comum nas grandes cidades.

Iniciativas socioambientais adotadas na construção e reforma de uma 

habitação são fundamentais para garantir o avanço econômico com a har-

monia da natureza.

Bruno Covas

Secretário de Estado do Meio Ambiente 
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1. Introdução

A s alterações climáticas observadas nos últimos tempos representam 

um divisor de águas no setor da construção civil. Estudos demonstram, 

de forma inquestionável, a dimensão dos impactos ambientais decorrentes 

dessa atividade; favorecendo, assim, a busca por formas alternativas de cons-

trução.

Grande parte da mudança pode ser verificada no universo das construções 

voltadas para a habitação, setor que vem despontando como um dos mais aptos 

a promover a economia de baixo carbono, tão em voga no discurso de governos 

e empresas e cujo objetivo consiste em fornecer, ao consumidor, alternativas 

com potencial cada vez menor de emissões de gases de efeito estufa e geração 

de poluentes, iniciando um processo de mudança cultural, no que diz respeito às 

formas de se habitar um imóvel.

A conjugação de melhor desempenho com maior competitividade só é pos-

sível a partir de mudanças de natureza tecnológica e gerencial. É necessário lem-

brar que, enquanto o pilar econômico é condição essencial para o surgimento de 

uma empresa, os pilares social e ambiental são responsáveis por seu crescimento 

e perenidade. A sociedade vem cada vez mais exigindo uma gestão responsável 

e competitiva por parte das empresas, de forma que responsabilidade e com-

petitividade devem corresponder a ações complementares e não excludentes.

As respostas para as demandas relacionadas à legislação, à opinião pública 

e aos problemas globais – dentre os quais a degradação dos recursos naturais, 

as mudanças climáticas, a pobreza e a corrupção –  podem ser concebidas de 

diferentes formas por parte dos gestores, tanto de empresas quanto dos gover-

nos, sendo a pior opção não fazer nada, pois isso resulta em perda de tempo, de 

mercado e, consequentemente, de dinheiro. 

Assim, diante das novas demandas por parte do consumidor, cada vez mais 

interessado em propostas que contemplem critérios de sustentabilidade, o se-

tor da construção se vê forçado a investir em pesquisa e desenvolvimento de 
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131. IntRodução

tecnologias verdes, criando uma saudável competição entre as empresas, que 

impactam diretamente o meio ambiente.

Nesse sentido, o escopo do presente trabalho consiste em demonstrar aos 

consumidores que existem diversas formas de se habitar, sem que isso contribua 

de forma significativa para o esgotamento dos recursos naturais, sem os quais a 

vida no planeta se tornará impossível.
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2. Estado Atual da Construção Civil

A construção civil brasileira consome atualmente algo em torno de 40% 

dos recursos naturais extraídos e é responsável pela geração de, apro-

ximadamente, 60% de todo o resíduo sólido urbano, além de utilizar madeira 

em larga escala, sendo esta, muitas vezes, extraída de mata nativa, sem a 

observância de critérios técnicos e legais.

Apesar do surgimento de diversas iniciativas voltadas à inclusão de critérios 

sociais e ambientais no setor da construção civil, dentre os quais a certificação de 

origem dos recursos, verifica-se que os mecanismos propostos para a adequação 

dos processos ainda vêm sendo utilizados de forma incipiente.

A efetivação dos sistemas de certificação é, na maioria das vezes, prejudi-

cada por fatores como falta de incentivo por parte dos governos, resistências a 

mudanças de atitude e falta de interesse do consumidor em adquirir, na prática, 

produtos e serviços com certificação, que, nos dias de hoje, apresentam valor 

superior às alternativas comuns disponíveis no mercado.

É possível constatar, ainda, que a dificuldade de implementar a cultura da 

certificação e da consideração de critérios socioambientais em empreendimen-

tos decorre, muitas vezes, da abordagem inadequada do tema aplicada em re-

lação aos consumidores. Isso se explica na medida em que, ao comprar uma 

casa, o consumidor está muito mais preocupado em mostrar que ela tem um 

diferencial em relação às demais, como uma madeira mais bonita e durável, um 

sistema inovador de captação de água etc., do que com o impacto que a casa 

pode provocar sobre as mudanças climáticas.

Em suma, o consumidor escolhe o imóvel considerando fatores como tama-

nho adequado para acomodar sua família, conforto, localização, dentre outros, 

sem se preocupar, por exemplo, com o aquecimento global.

Assim, para que haja uma mudança efetiva nesse quadro, é preciso que 

a questão da sustentabilidade na construção civil seja assimilada pelas pró-

prias construtoras e incorporadoras, na forma de uma verdadeira política 
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institucional de responsabilidade socioambiental e não apenas pelos consu-

midores finais.

Outro dilema reside na resistência do consumidor em pagar um preço 

superior pela sustentabilidade do imóvel, que pode chegar a 30%. Uma so-

lução possível para a questão consiste na negociação, entre construtoras e 

fornecedores dos insumos, na forma de economia de escala, por exemplo, a 

fim de que o custo de uma edificação certificada seja equiparado ao de uma 

construção comum.

É preciso, também, que as empresas que comercializam insumos de 

origem comprovadamente legal adotem uma postura proativa em relação 

aos preços, pois se algumas empresas passarem a comercializar tais itens 

com preços competitivos, as demais terão que fazer o mesmo para atender 

à demanda.

Os processos de certificação, tanto de materiais quanto das próprias edifica-

ções, vêm adquirindo importância no setor da construção civil brasileira. Apesar 

de se tratar de um processo gradual, podem-se vislumbrar algumas iniciativas 

de certificação em edifícios do País, utilizando-se, por exemplo, modelos de 

certificação americanos e europeus, que abrangem não apenas a utilização de 

insumos de origem comprovada, mas também critérios como uso racional de 

água, eficiência energética e recomendações para ambiente interno, de forma a 

reduzir de forma contundente os impactos decorrentes da execução da obra e, 

principalmente, da operação do edifício.

Entretanto, há outro problema relativo às certificações: normalmente só 

é possível obtê-las após processos longos, que podem durar até seis meses 

após a conclusão da obra. Isso desestimula, em parte, a procura por clientes 

comuns, resultando em um índice de certificação das edificações inferior a 

1% do total da construção civil brasileira.

É possível concluir, portanto, que a consideração de critérios socioam-

bientais em edificações ainda é incipiente no Brasil. A sua efetivação é condi-

cionada à adoção de uma nova postura por parte dos atores integrantes do 

35539002_1 miolo.indd   17 4/8/11   4:28 PM



CAdERno dE EduCAção AmBIEntAl haBitação sustentável18

setor da construção civil, dos consumidores e principalmente dos governos, 

uma vez que estes são responsáveis por ditar novos padrões de consumo e 

produção por meio da utilização de seu elevado poder de compra, que, no 

Estado de São Paulo, corresponde a cerca de 15% do PIB nacional.
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3. O que é Sustentabilidade?

H oje, muito se ouve falar em sustentabilidade, seus benefícios e sua 

importância para a preservação do planeta para as futuras gerações. 

Entretanto, a popularização do termo acabou por reduzir seu significado a um 

aspecto relacionado à preservação ambiental, quando na verdade representa 

muito mais que isso, atingindo diferentes aspectos da vida das pessoas, sendo 

necessário, portanto, entender as origens desse conceito.

Historicamente, pode-se afirmar que o conceito de sustentabilidade co-

meçou a ser construído a partir de 1972, ano da Conferência da Organização 

das Nações Unidas sobre Ambiente Humano, realizada em Estocolmo. A partir 

desse momento se iniciou um processo de tomada de consciência mundial, 

no sentido de que vivemos em um único planeta, cujos recursos naturais são 

finitos e no qual a capacidade de absorção da poluição gerada pelos seres 

humanos é limitada. Naquela época, a posição do Brasil baseava-se na ideia 

de que “a pior poluição é a miséria”, demonstrando, assim, a falta de preo-

cupação ambiental dos governantes.

Quinze anos após a Conferência, em 1987, foi publicado o Relatório 

“Nosso Futuro Comum”, elaborado pela Comissão Brundtland e fruto da 

avaliação do resultado de quinze anos de Estocolmo. Referido Relatório 

apresentou o conceito de Desenvolvimento Sustentável, qual seja, o “de-

senvolvimento que permite o atendimento das necessidades das presentes 

gerações sem comprometer o atendimento das necessidades das futuras 

gerações”.

No mesmo ano, foi publicada a primeira imagem de satélite do buraco na 

camada de ozônio, na Antártica, fato histórico que sensibilizou o mundo para 

a urgência da questão ambiental. Em seguida, em 1988, é criado o Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), com o objetivo de 

avaliar as informações científicas, técnicas e socioeconômicas mais recentes 

sobre o tema.
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Em 1992, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e De-

senvolvimento, realizada no Rio de Janeiro – e mais conhecida como RIO-92 ou 

ECO-92 –, marcou a adoção do conceito de desenvolvimento sustentável, o que 

gerou produtos como a Agenda 21 e a Convenção sobre a Mudança do Clima.

A Agenda 21 corresponde a um plano de ação constituído por princí-

pios para a implementação de um novo padrão de desenvolvimento para o 

século XXI, baseado na sustentabilidade ambiental, social e econômica. A 

Convenção sobre a Mudança do Clima, por sua vez, consistiu em um trata-

do no qual os países signatários se comprometeram a estabilizar, por meio 

de ações conjuntas, a concentração de gases de efeito estufa na atmosfera, 

garantindo, dessa forma, a proteção do sistema climático para as presentes 

e futuras gerações.

A partir da Convenção sobre a Mudança do Clima, foi estabelecido, 

em 1997, o Protocolo de Quioto, que representou o primeiro passo para 

o desenvolvimento de ações voltadas à redução das emissões de gases de 

efeito estufa, especialmente por parte dos países industrializados, estabe-

lecendo o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) para os países em 

desenvolvimento.

Foi publicada em 2005, após o surgimento dessas Convenções e da rea-

lização dos encontros periódicos entre líderes de governos, a Avaliação Ecos-

sistêmica do Milênio. Esse documento proporcionou as seguintes conclusões: 

a humanidade está fazendo um verdadeiro saque no banco dos ecossistemas 

globais, o que pode acarretar um colapso na capacidade do planeta de for-

necer bens e serviços ambientais aos seres humanos. Além disso, as alte-

rações feitas nos ecossistemas, especialmente nos últimos cinquenta anos, 

aumentaram o risco de mudanças abruptas, como, por exemplo, explosão de 

epidemias, eutrofização de águas costeiras e mudanças climáticas regionais, 

induzidas pelo desmatamento.

Em 2007, o IPCC divulgou seu mais bombástico relatório, apontando as 

conseqüências do aquecimento global até 2100, caso não seja feito nada 
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para impedi-lo. A partir da ocorrência desses eventos, a humanidade foi colo-

cada perante uma série de desafios, dentre os quais a necessidade de redução 

das emissões de gases de efeito estufa em até 60%, com base nos dados do 

Relatório do IPCC. Essa meta pode ser conseguida por meio da reformulação 

da matriz energética mundial, substituindo-se os combustíveis fósseis e au-

mentando a participação de fontes renováveis.

Diante de tais desafios, cabe ao Poder Público, na condição de grande 

consumidor de obras e serviços de engenharia, fomentar a indústria da cons-

trução civil sustentável por meio da regulação do setor, seja agindo de forma 

pioneira e inovadora ou mediante a celebração de contratos em que os crité-

rios socioambientais são aplicáveis às obras públicas, dentre as quais estão 

incluídas as edificações e as habitações com finalidade social. Isso garante, 

ainda, o cumprimento da legislação ambiental por parte dos contratados e 

dos fornecedores atuantes ao longo da cadeia produtiva.
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4.  Cuidados Necessários ao Adquirir um  
Imóvel

A o adquirir uma propriedade, seja um terreno ou uma edificação, alguns 

cuidados devem ser tomados para que imprevistos não ocorram durante 

e após a compra do imóvel. A ausência de informações sobre o histórico de 

ocupação e o levantamento atualizado da área junto aos órgãos competentes 

pode apresentar problemas ao futuro proprietário e também para vizinhan-

ça. Ocupação em áreas contaminadas e em Áreas de Preservação Permanente 

(APP), por exemplo, é comum e pode acarretar riscos à saúde da população, ao 

meio ambiente e prováveis transtornos legais ao proprietário.

Portanto, identificar se a propriedade está ou será alocada em uma área 

contaminada, em uma APP ou em uma área de manancial é fundamental. A 

seguir, são descritos os levantamentos a serem feitos para garantir a adequada 

aquisição de um imóvel.

Levantamento de informações

O histórico do imóvel pode ser realizado mediante o levantamento de infor-

mações contidas em documentos preexistentes nos arquivos de órgãos públicos 

e de outras entidades. Para cada tipo de informação, recomenda-se a pesquisa 

em prefeituras, órgãos ambientais, departamentos de água e energia, organiza-

ções não governamentais etc.

Preliminarmente, recomenda-se a exigência da certidão de propriedade 

do terreno atualizada, a fim de verificar se a situação encontra-se regular. 

Nesse documento, requerido no Cartório de Registro de Imóveis, é possível 

obter o histórico do terreno ao longo dos anos (se foi vendido, arrendado ou 

hipotecado, por exemplo). 
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De acordo com a Resolução SMA nº 66/1996, os órgãos vinculados à Secretaria 

do Meio Ambiente do Estado de São Paulo ficam obrigados a permitir o acesso público 

a todas as informações que tratem de matéria ambiental, que estejam sob sua guarda.

A seguir, são listadas, para cada tipo de tema, as informações necessárias 

para que o futuro proprietário possa avaliar o imóvel: 

• Uso e ocupação do solo: verificar a existência de Plano Diretor Mu-

nicipal ou legislação de uso e ocupação do solo, na localidade em questão. 

Essas informações estabelecem diretrizes de ocupação (tipos de construção, 

adensamento, expansão territorial etc.).

Pesquisas em departamentos de meio ambiente, de planejamento 

urbano ou de obras da Prefeitura do respectivo município também são 

necessárias.

• Áreas contaminadas: verificar se a área a ser ocupada apresenta con-

taminação causada pela introdução de substâncias ou resíduos que colo-

quem em risco a saúde humana e o meio ambiente. O órgão responsável pelo 

controle das áreas contaminadas no Estado de São Paulo é a Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB.

A CETESB mantém atualizado, desde 1989, o cadastro de todas as áre-

as contaminadas do Estado. Informações sobre um local específico podem 

ser obtidas por meio de sua página na internet (www.cetesb.sp.gov.br) ou 

pessoalmente, na própria agência, sendo necessário para isso o nome do 

logradouro, o número e o CEP.

• Área de Proteção e Recuperação de Mananciais (APRM): as APRMs 

Guarapiranga e Billings possuem legislação específica (as Leis Estaduais nú-

meros 12.233/06 e 13.579/09) quanto a sua ocupação, na qual se encontram 

definidas as áreas de intervenção de cada bacia hidrográfica.
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Postos de atendimento para maiores informações estão localizados na 

cidade de São Bernardo do Campo (Poupatempo) e na Estação Grajaú de 

trem da CPTM.

• Áreas com ocorrência de deslizamentos, erosões do solo e enchentes: o 

Instituto Geológico (IG), o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) e a Defesa 

Civil do Município possuem imagens, fotografias, mapas e informações, que 

permitem a identificação e a localização de áreas sujeitas à ocorrência de 

deslizamentos, erosões e enchentes.

Figura 1 – OCUPAçãO EM ÁREA DE PROTEçãO DE MANANCIAL (APM). 

Fonte: Acervo SMA.
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Figura 2 – OCUPAçãO EM ÁREA DE RISCO. 

Fonte: Acervo SMA. 

Figura 3 – ÁREAS SUSCETíVEIS A ENCHENTES. 

Fonte: Acervo SMA. 
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5. O que é uma Habitação Sustentável?

U ma habitação pode ser considerada sustentável quando a adequação 

ambiental, a viabilidade econômica e a justiça social são incorpora-

das em todas as etapas do seu ciclo de vida, ou seja, desde a fase de con-

cepção, construção, uso e manutenção; até, possivelmente, em um processo 

de demolição.

Uma habitação sustentável traz uma série de benefícios, como a mini-

mização do uso de recursos naturais e da geração de poluição, o desenvol-

vimento da economia local e a formalidade nas relações de trabalho, além 

do aumento da eficiência no uso de recursos financeiros na construção e 

valorização do imóvel pelo mercado.

O projeto de habitação sustentável deve iniciar-se já na fase de concep-

ção, na qual há maiores chances de intervenção com foco na sustentabilida-

de. A escolha do terreno é a primeira ação a ser realizada.

Construí-lo em áreas inapropriadas pode resultar em grandes impactos 

ambientais. Portanto, avaliar anteriormente onde o terreno está inserido é de 

extrema importância. Durante o processo de seleção, é importante priorizar 

locais que não incluam áreas restritivas à ocupação e que possuam infraes-

trutura adequada (saneamento e acesso ao transporte público) e serviços 

básicos (bancos, supermercados, escolas, restaurantes, postos de saúde etc.).

Após a escolha do terreno, passa-se à avaliação das diretrizes para o pro-

jeto, buscando-se otimizar o seu desempenho em todo o ciclo de vida. Devem 

ser estudadas e especificadas nesta fase desde a seleção dos materiais até a 

opção do mais adequado coletor de energia solar para fins de minimização 

dos custos, evitando-se ao longo da construção o desperdício de material, a 

produção de sobras e excesso de esforços para a manutenção, por exemplo.

Há no Brasil considerável restrição por parte da população em adotar 

práticas de construção sustentável, normalmente devido aos custos iniciais 
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superiores, se comparado a uma habitação tradicional. No entanto, ao anali-

sarmos com mais atenção, veremos que esse custo inicial maior será revertido 

em ganho ambiental e econômico posterior. Assim, a instalação de placas 

solares para aquecimento da água em uma residência, por exemplo, possui 

um custo inicial relativamente elevado; porém, o seu retorno financeiro é rápi-

do, variando em torno de 6 a 18 meses. Durante esse período, o consumo de 

energia elétrica é extremamente reduzido, assim como o volume de emissões 

de CO2  para o meio.

O aumento da demanda relativa à aquisição de materiais e equipamen-

tos sustentáveis contribui para a diminuição dos preços. Boas práticas, re-

presentadas por mudanças de hábitos e de valores, podem impulsionar a 

transformação do mercado no ramo da construção civil.

Uma habitação sustentável contempla os aspectos a seguir, sendo que 

cada um deles será explicado ao longo do presente trabalho:

• Eficiência energética – redução do consumo de energia em todo o ciclo 

de vida de uma habitação; utilização de fontes alternativas;

• Uso racional da água – redução do consumo e da geração de 

efluentes;

• Materiais de construção sustentáveis – redução do uso de recursos 

naturais, uso de materiais e equipamentos que causem menor impacto 

ambiental, reuso e reciclagem de materiais;

• Conforto térmico – redução da utilização de produtos tóxicos e garan-

tia de conforto térmico aos ocupantes da habitação;

• Acessibilidade – utilização do conceito de desenho universal.
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6. Eficiência Energética

Segundo Lamberts, Dutra e Ferreira (1997), a eficiência energética pode ser entendida 

como: “a obtenção de um serviço com baixo dispêndio de energia. Portanto, um edifício 

é mais eficiente energeticamente que outro quando proporciona as mesmas condições 

ambientais com menor consumo de energia.”

A s edificações consomem mais energia do que qualquer outro setor. De acor-

do com os dados do Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica 

– PROCEL e da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), o uso de chuveiro elétrico 

numa casa com quatro pessoas, por exemplo, é responsável por 22% do total 

da conta de luz. O setor residencial responde por quase 23% do consumo total 

de energia elétrica no País. Além disso, o aquecimento de água para chuveiro é 

responsável por, aproximadamente, 6% do consumo nacional de energia elétrica 

e, no período de pico (entre 18 e 21horas), por 20% da demanda do sistema.

A tabela abaixo aponta os aparelhos domésticos que mais consomem 

energia em uma residência.

Tabela 1 –  CONSUMO DE ENERGIA DE APARELHOS DOMÉSTICOS. 

aParelHOS 
elÉTriCOS

POTÊNCia MÉDia 
(watts)

MÉDia uTiliZaÇÃO/
Dia

CONSuMO MÉDiO 
MeNSal (KWh)

Chuveiro elétrico 3.500 40 min 70

Geladeira (uma 
porta)

90 24 horas 30

Lâmpada incandes-
cente – 100 W

100 5 horas 15

Micro-ondas 1.200 20 min 12

Microcomputador 120 3 horas 10,8

Ar-condicionado 
12.000 BTU

1.450 8 horas 174

(Fonte: Eletrobrás, 2010)
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356. EfICIênCIA EnERgÉtICA

A eletricidade é responsável por grandes emissões de gases de efeito 

estufa devido ao fato de parte de sua geração ser ainda baseada em com-

bustíveis fósseis. 

Existem três formas principais para diminuir os efeitos da emissão desses 

gases na geração de energia: redução do seu consumo, substituição de com-

bustíveis fósseis por energias renováveis e aumento da eficiência energética. 

Ações como o PROCEL e o Programa Brasileiro de Etiquetagem – PBE vêm 

sendo implantadas no Brasil. A projeção é que cerca de 10% da demanda de 

eletricidade, em 2030, será atendida por ações na área de eficiência energé-

tica (EPE, 2007).

Porém, uma das barreiras para a melhoria da eficiência energética é a 

econômico-financeira. Comprar equipamentos mais eficientes envolve, em 

geral, custos iniciais mais altos. Isso faz com que muitos consumidores não 

queiram se responsabilizar e os de baixa renda não têm condições de arcar 

por conta de seu capital limitado. Mas muitos não sabem que o retorno inves-

tido pode ser recuperado em poucos anos ou até mesmo em meses, devido à 

redução na conta de luz. O que não se pode deixar de fazer, portanto, é um 

cálculo do custo-benefício do que será investido.

No cenário brasileiro, torna-se cada vez mais evidente a necessidade de 

incentivo ao uso de tecnologias complementares à atual geração hidrelétrica. 

O uso de energia solar e de conceitos de arquitetura bioclimática (ventilação 

e iluminação natural) têm se mostrado técnicas e economicamente viáveis 

para os problemas de redução do consumo de energia elétrica no setor resi-

dencial brasileiro.
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A fim de promover a racionalização da produção e do consumo de energia elétrica, 

foi criado, pelo Governo Federal, o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica, 

o Procel, coordenado pelo Ministério de Minas e Energia – MME, por meio da Eletrobrás.

Um dos produtos desenvolvidos pelo Programa é o Selo Procel. O selo tem por objeti-

vo indicar os produtos que apresentam os melhores índices de eficiência energética dentro 

de cada categoria e, assim, orientar o consumidor no ato da compra.

No site da Eletrobrás (www.eletrobras.com/procel) há um catálogo com todos os pro-

dutos que receberam o Selo Procel no último ano. 

Os produtos com Selo Procel são caracterizados com o nível “A” da Etiqueta Nacional 

de Conservação de Energia (ENCE) do Inmetro. 

 A Etiqueta Nacional de Conservação de Energia informa o consumo de energia e/ou 

a eficiência energética, classificando-se no nível “A” os equipamentos de menor consumo 

de energia/mais eficientes e no nível “E” os de maior consumo/menos eficientes, dentro 

de sua categoria. 

 
 Figura 5 – PRODUTOS QUE CONSOMEM MENOS ENERGIA SãO IDENTIFICADOS COM O  
SELO PROCEL. 

Benefícios

•  Redução do consumo de energia elétrica e, consequentemente, a dimi-

nuição da conta de luz;

• Redução do risco de racionamento de energia;

• Redução da emissão de gases de efeito estufa;

• Redução dos impactos ambientais;

• Geração de emprego e renda.
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Ações

Sistema de aquecimento solar

Os aquecedores solares promovem economia de até 35% na conta de luz 

mensal das famílias. Somente no ano de 2007, foram economizados, no Brasil, 

cerca de 620 GWh, energia suficiente para abastecer 350 mil residências.

Com a ampliação da área instalada de aquecedores solares no Brasil 

para 300 mil m2 e com a economia na demanda de energia elétrica de 122 

MW, o setor, então, geraria 11,2 mil postos de trabalho, e a redução da emis-

são anual de CO2 alcançaria 12,5 mil toneladas – a mesma capacidade de 

absorção de uma área verde de 16,8 km2 (Cunha, 2009).

Os aquecedores solares são compostos, portanto, por coletor (ou placa) 

solar, reservatório térmico e um componente auxiliar. (Fig.)

ÁGUA QUENTE - CONSUMO
BOILER

RESPIRO

CAIXA D’ÁGUA

COLETOR SOLAR
ÁGUA FRIA

ÁGUA QUENTE

ENTRADA DE 
ÁGUA NA REDE

Figura 6 – SISTEMA DE AQUECIMENTO DE ÁGUA POR MEIO DE COLETORES SOLARES. UM BOM APA-
RELHO DEVE TER VIDA úTIL DE, NO MíNIMO, 20 A 30 ANOS. (ILUSTRAçãO: NATÁLIA MAyUMI UOzUMI)

A eficiência energética tem efeitos positivos no emprego, criando novas oportunidades 

de negócios e na transformação de mercado. Um estudo realizado pela British Association 

(UNE; ILO; IOE e ITUC, 2008) determinou, especificamente para o setor residencial, que para 

cada € 1 milhão gastos em programas de eficiência energética, 11,3 a 13,5 empregos foram 

criados.
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Figura 7 – RESIDêNCIA COM COLETORES SOLARES PARA AQUECIMENTO DA ÁGUA. (FONTE: HELIOTEk, 2010)

O aquecimento da água é obtido por meio da absorção da luz solar por 

coletores. Estes, geralmente feitos com chapas metálicas, aquecem e transfe-

rem o calor para a água que circula em suas tubulações. 

A água fica armazenada em um reservatório térmico – ou os chamados 

boilers –, que a mantém aquecida mesmo durante os períodos nublados e 

chuvosos. 

Para garantir que nunca haverá falta de água quente em uma residência, 

todo aquecedor solar traz um componente auxiliar de aquecimento, que uti-

liza outra fonte de energia (elétrica ou a gás), para suprir eventuais necessi-

dades. Esse componente é automaticamente acionado quando a temperatura 

da água no reservatório esfria. 
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Os sistemas de aquecimento solar devem ser compatíveis com a infraes-

trutura da edificação e com as demandas do usuário. Os diferentes níveis de 

consumo de água quente estão relacionados com o número de pessoas e de 

pontos de uso, parâmetros que podem ser estimados, mediante o número de 

dormitórios e de banheiros.

O dimensionamento dos coletores a serem instalados depende de alguns 

critérios:
• Hábito de consumo dos usuários: de acordo com a NBR 7.198/NB 128, 

o consumo médio mensal de água quente para residências é de 45 

litros por pessoa (Tabela);

Tabela 2 –  CONSUMO MÉDIO DE ÁGUA QUENTE PARA DIVERSOS PROJETOS 

PrOJeTO CONSuMO MÉDiO De Água QueNTe

alojamento provisório de obra 24 litros por pessoa

residência 45 litros por pessoa

escola 45 litros por pessoa

Hotel (excluindo cozinha e lavanderia) 36 litros por pessoa

restaurante 12 litros por refeição

lavanderia 15 litros por kg de roupa seca

Hospital 125 litros por leito

Fonte: Barroso-krause, 2007.

• Característica do coletor escolhido: cada coletor apresenta rendimentos 

de eficiência diferenciados;

• Condições climáticas locais: o mapeamento da distribuição do recurso 

solar permite reconhecer áreas em que o aproveitamento dessa energia 

é potencialmente significativo.
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O Estado de São Paulo tem potencial de geração de energia solar de, 

aproximadamente, 512 TWh (Tabela). As maiores concentrações de radiação 

solar se encontram no interior, conforme apresentado no mapa a seguir.

Tabela 3 – POTENCIAIS SOLARES POR FAIXA DE RADIAçãO SOLAR ANUAL NO ESTADO DE SãO PAULO. 

POTeNCiaiS SOlareS (TWh/ano) %

raDiaÇÃO SOlar aNual

512.047,55 100

4.5 – 5.0 (kWh/m2/ano) 23.717,7 5

5.0 – 5.5 (kWh/m2/ano) 66.816,9 13

5.5 – 6.0 (kWh/m2/ano) 399.076,4 78

6.0 – 6.5 (kWh/m2/ano) 22.436,55 4

Fonte: INPE/Labsolar, 2005.

Figura 8 – DISTRIBUIçãO DA RADIAçãO SOLAR ANUAL (kWH/M2/ANO) NO ESTADO DE SãO PAULO. FONTE: INPE/
LABSOLAR, 2005.
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• Orientação solar: em latitudes mais altas, é importante direcionar os 

coletores, seja para o norte (Hemisfério Sul, como o Brasil) ou para o sul 

(Hemisfério Norte), diretamente para o sol. Quanto mais próximo dos 

trópicos, maior é a disponibilidade dos raios do sol.

Entretanto, a maior dificuldade para a difusão do aproveitamento da 

energia solar consiste no investimento inicial relativamente alto em equipa-

mentos e instalações, quando comparado com os sistemas convencionais. 

Em compensação, o custo de operação e manutenção é mínimo, contando-se 

apenas com o gasto da energia elétrica utilizada na residência, no aqueci-

mento de água nos dias de pouca insolação. (Prado et al, 2007)

Placas fotovoltaicas

Assim como os sistemas de aquecimento de água, os sistemas fotovoltai-

cos possuem como base para o seu funcionamento a energia solar.

Células fotovoltaicas convertem a luz do sol em energia elétrica. O ele-

mento básico de um sistema solar fotovoltaico é o material condutor, que 

geralmente é o silício.

Os semicondutores feitos de silício são os mais usados na construção de 

células fotovoltaicas e a sua eficiência em converter luz solar em eletricidade 

pode variar entre 10 e 15%, dependendo da tecnologia adotada. 

Os sistemas fotovoltaicos podem ser instalados em locais distantes das 

áreas urbanas, atuando como centrais geradoras de energia elétrica (Fig. A); 

instalados em edificações (Fig. B); e, também, podem ser interligados à rede 

de distribuição. Este último tipo constitui uma forma de geração descentrali-

zada de energia e pode trazer inúmeros benefícios à concessionária de ener-

gia elétrica. Além de reduzir os impactos ambientais das instalações de gera-

ção e de transmissão, a energia excedente é enviada à rede pública, aumen-

tando a eficiência energética da concessionária. Porém, no Brasil ainda não 

é permitido que a energia gerada por consumidores seja disponibilizada na 

rede elétrica das concessionárias, por conta da ausência de regulamentação.
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Figura 9 – (A) PLACAS FOTOVOLTAICAS. (B) PLACAS FOTOVOLTAICAS INSTALADAS NA “CASA EFICIENTE”, PROJETO EM 
PARCERIA COM A UFSC/LABEEE E A ELETROBRÁS (AUTORIA: ANíSIO ELIAS BORGES).
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A eletricidade produzida por metro quadrado de placas fotovoltaicas 

pode efetivamente evitar a emissão de mais de 2 toneladas de CO2. Os sis-

temas fotovoltaicos integrados às edificações geram energia de forma silen-

ciosa, sem emissão de gases poluentes, não necessitam de área extra, uma 

vez que os painéis fotovoltaicos podem ser utilizados como telhados ou ser 

inseridos em fachadas.

A instalação de 48 módulos fotovoltaicos em uma área de 6,8 m x 5 

m, no telhado de uma casa no Reino Unido, deixou de emitir mais de 6 

toneladas de CO2 por ano; e chegou a poupar US$ 2 mil em gastos com 

energia (Tabela).

Por causa do grau de pureza desses componentes, que são cristais, esta 

alternativa de energia ainda apresenta custo elevado na instalação do sis-

tema, variando, em média, entre R$ 2 mil e R$ 3 mil. Porém, o retorno do 

investimento pode se verificar em até quatro anos.

Tabela 4 – COMPARAçãO ENTRE UMA CASA COMUM E OUTRA SUSTENTÁVEL NO REINO UNIDO 

TiPO  
De CaSa

kWh/m2 
COMPraDOS 
Da reDe POr 

aNO

CuSTO Da 
eleTriCiDaDe 
POr aNO (uS$)

CuSTO 
DO gÁS 

POr aNO 
(uS$)

CuSTO 
TOTal 
POr 
aNO 
(uS$)

eMiSSÕeS 
De CO2 

 (g/ ano)

CuSTO De 
CONSTruÇÃO 

(uS$/m2)

Casa sus-
tentável

27 320 470 780 721 1.440

Casa 
comum

90 800 1.688 2.488 6.776 1.440

Econo-
mias

63 480 1.218 1.698 6.055 0 extra

* O custo de construção foi comparado com aquele de uma casa de tamanho similar projetada por um arquiteto.  
Fonte: Roaf, Fuentes e Thomas, 2009.
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• Vantagens da utilização de placas fotovoltaicas como fonte de energia alternativa:

• Fonte de energia limpa e renovável;

• O silício não é tóxico;

 •  A energia é gerada pelo consumidor final, ou seja, não há perdas com transmissão 

e distribuição;

 • Requer pouca área para a instalação das placas (telhados, fachadas, jardins);

•  Requer pouca manutenção: uma vez instalados, precisam somente que as superfí-

cies sejam limpas;

• As placas são silenciosas;

• Economia de energia;

• Não emissão de gases de efeito estufa;

• Podem fornecer energia durante blecautes;

• Retorno financeiro é de 2 a 5 anos;

• A vida útil das placas fotovoltaicas pode ser superior a 20 anos.

iluminação natural e artificial

Tendo em vista o fato de se tratar de critério que requer menores in-

vestimentos, o uso da iluminação natural deve ser sempre priorizado, pois 

contribui para a redução do consumo de energia elétrica e para a melhoria do 

conforto visual dos ocupantes.

A adequação arquitetônica que permite a iluminação natural prevê a 

adoção de sistemas de aberturas verticais e iluminação zenital. A iluminação 

zenital é caracterizada pela entrada de luz natural através de aberturas su-

periores dos espaços internos e tem como objetivo otimizar a quantidade e a 

distribuição de luz natural em um espaço. (Fig.)
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Figura 10 – EXEMPLO DE ABERTURAS LATERAIS E ILUMINAçãO zENITAL PARA A ENTRADA DE LUz 
SOLAR. (ILUSTRAçãO: NATÁLIA MAyUMI UOzUMI)

Para complementar a eficiência do projeto de uma casa, sistemas de 

iluminação artificial devem ser instalados quando há a necessidade de utili-

zação para períodos maiores, como o uso de lâmpadas fluorescentes em cor-

redores, escadas e garagens com sensores de presença. A troca de lâmpadas 

incandescentes por fluorescentes reduz o consumo de energia em até 80% e 

tem durabilidade 10 vezes superior.
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Figura 11 – LâMPADAS FLUORESCENTES REDUzEM O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. FONTE: 
SIEMENS/PRESS PICTURE.
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7. Conservação da Água

A escassez de água é atualmente um dos grandes problemas socioam-

bientais e o seu desperdício agrava essa situação. Dos 3,4 bilhões de 

litros de água/dia produzidos, por exemplo, para a cidade de São Paulo, 30% 

são perdidos em vazamentos nas tubulações e por problemas relacionados a 

medições e fraudes.

A Região Metropolitana de São Paulo também possui altos índices de 

consumo da água. Segundo Porto (2003), o valor do consumo médio per 

capita diário da Bacia do Alto Tietê é de 235 litros/hab.dia, o dobro do reco-

mendável pela Organização das Nações Unidas (ONU), que é de 110 litros/

hab.dia.

Estudos mostram que uma pessoa no Brasil gasta de 50 a 200 litros de 

água diariamente em sua residência, dependendo da região. A maior parte 

decorre do uso do chuveiro, responsável por 55% do consumo, contabilizan-

do gastos de água em torno de 45 a 144 litros.

Figura 12 – DISTRIBUIçãO DO CONSUMO DE ÁGUA RESIDENCIAL.

        

5%
8%

11%

18%

3%

55%
Chuveiro

Tanque

Pia

Lavadoura de roupas

Lavatório

Bacia sanitária

Distribuição de consumo de água residencial

Fonte: Gonçalves, 2009.
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Uso racional e programas de conservação da água constituem medi-

das eficazes para reduzir o consumo, contribuindo para a sua preservação. 

Estratégias – que variam desde mudanças de hábito do consumidor até a 

implantação de novas tecnologias – garantem a qualidade necessária para a 

realização das atividades consumidoras, com o mínimo de desperdício.

Torneiras (25%) – Uma torneira meio aberta, por 

cinco minutos, gasta de 12 litros (banheiro) a 39 li-

tros (cozinha) em casas e pode chegar a 80 litros em 

apartamentos.

bacia sanitária (5% a 14%) – As fabricadas a partir de 2003 gastam 

6 litros por acionamento, mas as antigas gas-

tam a partir de 9 litros.

Chuveiro (50% a 55%) – Uma ducha de 15 minutos con-

some 135 litros de água em casas e 243 litros em aparta-

mentos; o chuveiro elétrico gasta, respectivamente, 45 e 144 litros.

Máquina de lavar-roupas – Com capacidade para 5 kg de roupas, 

consome 135 litros de água.

Tanque – A torneira aberta por 15 minutos chega a gastar 279 litros.

Mangueira – Regar as plantas por 10 minutos pode gastar até 

186 litros.

Piscina – Um tanque médio não coberto perde, aproximada-

mente, 3.700 litros por mês com evaporação.

Vazamentos – Um buraco de 2 mm em um cano desperdiça 

até 3.200 litros de água em um dia, e uma torneira gotejando, 

até 46 litros.

Fonte: Didone e Iwakura, 2005. (Ilustração: Diego Vernille da Silva)

CaMPeÕeS DO DeSPerDíCiO De Água reSiDeNCial 
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Benefícios

• Reduz a quantidade de água extraída das fontes;

• Reduz o consumo;

• Reduz o desperdício;

• Evita a poluição;

• Aumenta a eficiência do uso da água;

• Aumenta a reutilização da água.

Ações

economizadores de água

A utilização de equipamentos economizadores de água constitui medida 

simples e pode impactar significativamente na redução do consumo. A troca 

de bacias sanitárias com descargas convencionais por outras com válvulas do 

tipo dual flush (escolha de dois volumes de descarga, geralmente de 6 ou 3 

litros) ou ciclo fixo (volume da ordem de 6 litros) pode reduzir em até 50% o 

consumo de água. (Fig.)

As bacias sanitárias convencionais consomem até 12 litros de água  

por ciclo de descarga.

Torneiras de lavatórios como aquelas encontradas em banheiros e cozi-

nhas devem possuir arejadores, que reduzem a seção de passagem da água e 

direcionam o fluxo do jato. O arejador é uma peça circular, perfurada, encai-

xada na saída de água da torneira. O seu uso traz redução de cerca de 50% 

da vazão nas mesmas condições de uso.
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Muito utilizados em edificações públicas como shoppings, cinemas e res-

taurantes, as torneiras com acionamento hidromecânico, ou seja, aquelas em 

que o usuário aciona manualmente a liberação da água e a sua interrupção 

se dá após determinado tempo de funcionamento, eliminam o desperdício 

de água ocorrido pela demora ou pelo não fechamento do aparelho. Outro 

tipo de torneira também muito utilizado é o de acionamento por sensores de 

presença. (Fig.)

Figura 13 – TORNEIRA COM ACIONAMENTO HIDROMECâNICO, POR SENSOR DE PRESENçA E ARE-
JADOR PARA TORNEIRAS, RESPECTIVAMENTE. (ILUSTRAçãO: DIEGO VERNILLE DA SILVA)

Sistema de captação e aproveitamento da água da chuva

O aproveitamento da água da chuva corresponde a uma forma alterna-

tiva para minimizar os problemas de abastecimento regular de água, para 

reduzir o seu consumo residencial e também ajudar no controle de cheias e 

inundações que ocorrem em grandes cidades. 

Os sistemas de aproveitamento de água da chuva proporcionam uma 

economia no consumo residencial de até 45%. A água da chuva deve 

ser utilizada para fins não potáveis, como irrigação, limpeza de garagens 

e calçadas e em descargas sanitárias, desde que haja controle de sua 

qualidade e após a verificação da necessidade de tratamento específico, 

de forma que não comprometa a saúde dos usuários, nem a vida útil dos 

sistemas envolvidos.
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No Brasil, o aproveitamento da água da chuva iniciou-se, principalmente, 

na região do semi-árido nordestino, devido ao tempo prolongado de escassez 

de água que a região sofre. Esse sistema é simples e consiste em utilizar 

telhados ou calhas das casas como área de captação para armazenar essa 

água em cisternas. (Fig.)
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537. ConSERVAção dA águA

No Estado de São Paulo, há uma lei promulgada em 2007 (Lei nº 12.526), 

que obriga a implantação de sistemas de captação e retenção de água da 

chuva em lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada supe-

rior a 500 m2. 

Para a implantação do sistema, é necessário um estudo de viabilidade 

que avalie a quantidade de água da chuva a ser armazenada, o volume a ser 

utilizado e a área do telhado disponível.

Um sistema de captação de água da chuva consiste em:

• Sistema de coleta – são as áreas impermeáveis constituídas, geralmen-

te, pelos telhados e lajes de coberturas. O transporte da água da chuva 

é realizado por calhas e condutores verticais e horizontais até os siste-

mas de armazenamento, tratamento e distribuição;

• Grade e sistema de descarte (ou reservatório de limpeza) – para a re-

tenção de materiais como folhas, gravetos, papéis etc., utiliza-se uma 

grade anteriormente ao sistema de descarte. Esse sistema corresponde 

a um dispositivo que descarta a água da chuva dos primeiros minu-

tos que foram coletados, pois geralmente este volume carrega grande 

quantidade de carga poluidora;

• Sistema de tratamento – atua na remoção da carga poluidora e a de-

sinfecção. Podem-se utilizar filtros de múltiplas camadas ou filtros de 

areia e a desinfecção pode ser feita por meio da cloração;

• Sistema de armazenamento – armazenar a água que será utilizada 

para fins não potáveis. Quando o reservatório estiver com o seu volume 

máximo, um extravasor possibilitará a condução do excesso de água da 

chuva para o sistema de drenagem pluvial;

• Sistema de distribuição – consiste em ramais que distribuem a água da 

chuva para os pontos de utilização.  
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Sistema de reuso de água cinza

As águas cinzas são as provenientes do uso de lavatórios, chuveiros, 

banheiras e máquinas de lavar roupas. São os efluentes que não possuem 

contribuição das bacias sanitárias e pias de cozinha.

As águas cinzas podem ser reutilizadas para atividades como irrigação, 

limpeza e descarga de sanitários. Estas águas apresentam teores de maté-

ria orgânica e turbidez; portanto, seu reuso direto (em estado bruto) não é 

recomendável, sendo necessário um prévio tratamento do efluente em nível 

secundário, com posterior desinfecção.

Um sistema de reuso de água cinza compreende: 

• Sistema de coleta de esgoto sanitário – consiste em dois tipos de con-

dutores visando à separação das águas cinzas e águas negras (efluen-

tes das bacias sanitárias);

• Sistema de tratamento – as águas cinzas sofrem tratamento para a 

remoção da carga poluidora e a desinfecção;

• Reservatório de armazenamento – após o processo de tratamento, a 

água de reuso é encaminhada para um reservatório de armazenamento 

exclusivo;

• Sistema de distribuição predial – consiste em ramais e sub-ramais que 

levam a água de reuso até o destino de utilização.

Atualmente, existem no mercado inúmeros sistemas industrializados de 

tratamento de esgoto doméstico que facilitam muito a implantação de sis-

temas de reuso de água em edificações residenciais e pequenos conjuntos 

habitacionais. A escolha do equipamento deve se basear no tipo de efluente 

a ser tratado e na sua vazão diária de contribuição.
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577. ConSERVAção dA águA

Para a prática do reuso de águas cinzas devem ser consideradas as se-

guintes recomendações:

• Identificar as redes de água potável e as de reuso;

• O sistema de reuso não pode ter contato com o sistema de abasteci-

mento de água potável, pois pode contaminá-lo;

• Quando houver usos múltiplos de reuso com qualidades distintas de 

água, deve-se optar por reservatórios independentes e identificados de 

acordo com a qualidade da água armazenada;

• O contato direto com a água cinza deve ser evitado; 

• Em caso de reuso de água cinza na descarga sanitária, um tratamento 

prévio incluindo uma etapa de desinfecção deve ser providenciado; 

• Evitar a estocagem de água cinza bruta (sem tratamento prévio com 

desinfecção).
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8. Seleção de materiais

A construção civil é responsável pelo consumo de 40% de todos os recur-

sos extraídos da natureza. A madeira, por exemplo, dos 64% produzi-

dos na Amazônia, 15% são consumidos pelo setor no Estado de São Paulo, 

com a probabilidade de a grande maioria da madeira utilizada ser de origem 

ilegal ou predatória (IPT, 2009), contribuindo para a emissão de 10 toneladas 

de CO2 na atmosfera.

Outro material muito utilizado na construção civil e grande contribuidor 

para o efeito estufa é o cimento Portland.  Para a produção do cimento, há 

o processo de descarbonatação do calcário, que responde pela emissão de 

6% de CO2, no mundo todo. Somente no Brasil, com produção anual de 38 

milhões de toneladas de cimento Portland (comum), liberam-se na atmosfera, 

aproximadamente, 22,8 milhões de toneladas/ano de gás carbônico.

Portanto, para a realização de uma construção mais sustentável, exige-se 

a seleção correta de materiais, pois isso resultará na redução dos impactos 

ambientais causados pela extração e manufatura dos recursos naturais e em 

maior benefício social, dentro dos limites da viabilidade econômica, para uma 

dada situação. 

É na fase de concepção do projeto que deve ser realizada a avaliação 

de forma integrada dos aspectos ambientais, econômicos e sociais dos ma-

teriais, que serão utilizados. Pois a correta seleção e utilização dos mesmos 

implicam na menor geração de resíduos e na diminuição dos impactos por 

eles ocasionados.

A produção, o transporte e o uso de materiais contribuem para a ocorrência de diver-

sos impactos socioambientais. O uso sustentável destes recursos depende da habilidade 

dos profissionais em selecionarem os produtos mais adequados e os fornecedores com 

maior responsabilidade ambiental e social.
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A avaliação dos materiais deve considerar os seguintes aspectos:

• Custos: Avaliar aqueles materiais que possuam melhor custo-benefí-

cio. Sugere-se que sejam observados os custos não apenas durante a 

construção, mas também na fase de uso e operação.

• Qualidade e durabilidade: Quanto maior a sua vida útil, menor é 

a necessidade de materiais de reposição ou de manutenção, para que 

não ocorra a geração de resíduos. Devem-se buscar materiais em con-

formidade com as normas técnicas ou programas de qualidade, como 

o Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-

H), vinculado ao Ministério das Cidades.

• Material local: Materiais cuja extração e produção tenham sido re-

alizadas localmente. Isso estimula a economia local (geração de em-

prego e renda para mão de obra local) e minimiza a emissão de CO2 

proveniente do transporte dos materiais, da extração até o local da 

construção.

• resíduos gerados: Baixa geração de resíduos implica redução de 

custos e de impactos ambientais. Deve-se avaliar a quantidade dos 

resíduos sólidos gerados durante e após a fase de construção e verifi-

car o potencial de reutilização caso a edificação for demolida, além da 

toxicidade do material, bem como se há tecnologia ou destinação final 

adequada para os resíduos.

• energia incorporada: Descreve a quantidade de energia usada para 

produzir um objeto. A energia incorporada é uma medida importante, 

porque o uso de fontes de energia não renovável é uma das principais 

razões para a emissão de gases de efeito estufa.

• Formalidade: Verificar se os fabricantes e fornecedores dos mate-

riais estão em conformidade com as legislações trabalhistas, fiscais 

e ambientais.
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• relatórios de sustentabilidade: Buscar relatórios de sustentabili-

dade socioambiental das empresas e verificar o alcance do compromis-

so delas com o desenvolvimento sustentável. A existência de certifica-

ções relacionadas à gestão ambiental, saúde e segurança ocupacional 

deve ser valorizada (ex: série ISO 14000).

A seleção de produtos ecoeficientes deve considerar todo o seu ciclo 

de vida, desde a seleção das matérias-primas, passando pelos processos de 

fabricação, transporte e distribuição, uso, manutenção e reutilização, até o 

destino do produto ao fim de sua vida útil.

A Análise do Ciclo de Vida (ACV) tem sido reconhecida como a forma 

mais abrangente e mais eficiente para a avaliação ambiental de produtos 

(John, 2007) e consiste na compilação e avaliação das entradas e saídas de 

energia e materiais e dos impactos ambientais potenciais de um sistema ao 

longo de seu ciclo de vida (Fig.).

ENTRADAS SAÍDAS

Matérias-primas

Produto

Resíduos

Emissões

Energia

Fabricação

Transporte/Distribuição

Utilização/reutilização/manutenção

Reciclagem/gestão do resíduo

Limite do sistema

Figura17  – ESQUEMA SIMPLIFICADO PARA A ANÁLISE DO CICLO DE VIDA (ACV) DE UM PRODUTO. FONTE: FERREIRA, 
2004 – ADAPTADO. 
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Benefícios

• Redução dos impactos ambientais na extração, produção e transporte 

dos materiais;

• Diminuição dos custos com a gestão dos resíduos, pois há a redução 

dos desperdícios;

• Redução da emissão de gases de efeito estufa;

• Aumento da durabilidade do empreendimento e manutenção de seu 

desempenho;

• Estímulo à economia local;

• Estímulo à formalidade da cadeia produtiva do setor;

• Estímulo à adequação dos materiais às normas técnicas de qualidade.

“green Washing” (“verniz verde”) = ato de induzir os consumidores ao erro quanto 

às práticas socioambientais de uma empresa ou os benefícios socioambientais de um pro-

duto ou serviço. A agência de marketing Terra Choice Environmental definiu alguns sinais 

para reconhecer o “verniz verde” dos materiais e serviços:

• Sugerir que um material é verde baseado somente em um atributo (ex. conteúdo 

reciclado) sem a devida atenção para outros atributos tão mais importantes do seu ciclo 

de vida, como consumo de energia, água etc.

• Falta de provas: o fornecedor não apresenta quaisquer documentos de terceira 

parte que sustentem suas afirmações e que possam ser verificados.

• Imprecisão: informações genéricas e imprecisas, que geram dúvida quanto ao real 

benefício ambiental do produto durante todo o seu ciclo de vida. 

• O fornecedor apresenta declarações exageradas ou totalmente falsas e/ou apre-

senta apenas os resultados favoráveis. Exemplos: “Fabricado com 90% de matéria-prima 

reciclada”, sem informar sobre a baixa durabilidade; “Produto natural”, sem mencionar a 

presença de estabilizantes, corantes.
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Ações

Madeira legal ou certificada

A madeira é um dos materiais mais utilizados na construção civil; porém, 

estimativas indicam que entre 43 e 80% da produção proveniente da região 

amazônica seja ilegal (IPT, 2009). Portanto, alguns cuidados devem ser toma-

dos para que a madeira a ser utilizada seja de origem legal.

O principal cuidado na hora da compra da madeira consiste na exigência do 

Documento de Origem Florestal (DOF). O DOF, emitido pelo IBAMA, corresponde 

a uma licença obrigatória para o controle do transporte e armazenamento de pro-

dutos e subprodutos florestais de origem nativa. Com este documento é possível 

rastrear a madeira desde sua origem, passando por todos os envolvidos, desde o 

transporte e beneficiamento, até a destinação final, seja por meio rodoviário, aé-

reo, ferroviário, fluvial ou marítimo. Assim, as pessoas físicas e jurídicas envolvidas 

na cadeia de custódia da madeira ficam registradas no sistema DOF.

Figura 18 – TORAS DE MADEIRAS PROVENIENTES DE EXPLORAçãO AUTORIzADA E EXEMPLO DE 
PÁTIO DE MADEIRA ORGANIzADA. FONTE: SMA, 2009.
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Além do DOF, a exigência de nota ou cupom fiscal é de extrema impor-

tância, pois se o comerciante emitiu esse documento significa que também 

comprou a mercadoria com nota fiscal, sendo maiores as chances de a ma-

deira ser legalizada.

O IBAMA também recomenda que o comprador de madeira verifique a 

inscrição do comerciante no Cadastro Técnico Federal (CTF), procedimento 

que comprova o seu registro junto ao órgão ambiental. Para verificar a ins-

crição, é necessário consultar o CNPJ da empresa no site do IBAMA (http://

www.ibama.gov.br/).

Atuando também como mecanismo fomentador de ações em favor do 

comércio responsável, o Governo do Estado de São Paulo, por meio da 

Secretaria do Meio Ambiente, identifica as empresas que comercializam 

produtos e subprodutos florestais de forma responsável por meio do Selo 

“Madeira Legal” (Fig.). 

CuiDaDOS aO aDQuirir MaDeira legal

• Exigir a nota fiscal;

• Exigir o Documento de Origem Florestal (DOF) ou outro documento correlato, emi-

tido pelo Órgão Estadual de Meio Ambiente (OEMA) das espécies nativas. Ma-

deiras de espécies exóticas com origem legal não necessitam do DOF. Entretanto, 

devem ser acompanhadas da nota fiscal da carga;

• Verificar se o comerciante de madeira está registrado no Cadastro Técnico Florestal 

(CTF) do IBAMA;

• Verificar a lista oficial da flora brasileira ameaçada de extinção (http://www.ibama.

gov.br/flora/extincao.htm). Atente-se para espécies como mogno, castanha-do-

pará e pau-brasil, ameaçadas de extinção e cujo corte é proibido por lei.
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Figura 19 – FISCALIzAçãO DE TÉCNICOS DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E O SELO “MADEIRA 
LEGAL” CONCEDIDO PARA EMPRESAS QUE COMERCIALIzAM PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE MA-
DEIRA DE FORMA CORRETA. FONTE: ARQUIVO SMA
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Outra possibilidade de adquirir madeira legal é por meio da compra de 

madeiras certificadas. No Brasil, existem dois sistemas de certificação: o FSC – 

Forest Stewardship Council, representado pelo Conselho Brasileiro de Manejo 

Florestal, e o Sistema de Certificação Florestal Brasileiro (CERFLOR), do Inmetro. 

Para o FSC existem dois tipos de certificação: manejo florestal e ca-

deia de custódia. A certificação do manejo florestal garante que aquela 

madeira foi manejada de acordo com critérios ambientais, sociais e eco-

nômicos adequados. Já o segundo tipo garante a origem da madeira, ou 

seja, a sua rastreabilidade (acompanhando a matéria-prima da floresta 

até o consumidor final).

O CERFLOR é um programa nacional de certificação florestal, desenvolvi-

do pelo Sistema Brasileiro de Avaliação de Conformidade (SBAC) implantado, 

gerenciado e acreditado pelo Inmetro. 

As madeiras certificadas podem ter origem tanto de florestas nativas 

quanto de reflorestamentos com espécies exóticas e possuem um valor de 

mercado mais alto do que as demais, sendo a madeira certificada, em média, 

20% mais cara do que a não certificada.

Materiais reciclados

A reciclagem assume significativa importância para a minimização dos 

problemas ambientais causados pela geração de resíduos sólidos. De acor-

do com o IPCC (2007), os resíduos sólidos e líquidos são responsáveis por 

2,8% da emissão de CO
2 e de outros gases que colaboram para o aqueci-

mento global.

A reciclagem é uma das áreas mais promissoras no Brasil com relação a 

novas oportunidades de geração de emprego e renda. Cerca de 500 mil tra-

balhadores já estão empregados no País reciclando ou reaproveitando vários 

tipos de materiais, como aço, papel, plástico e vidro.

Muitos materiais podem ser reciclados e a incorporação de resíduos na 

produção de novos materiais de construção permite a redução do consumo 
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de energia e de matérias-primas (Tab.) e, muitas vezes, possibilita a produção 

de materiais com melhores características técnicas, como é o caso da utiliza-

ção da escória de alto-forno (resíduo proveniente da produção do aço), que 

melhora o desempenho do concreto. (John, 2001)

No caso do aço, a utilização de sucata é parte do processo produtivo, che-

gando, em alguns casos, a representar 80% da matéria-prima básica para a pro-

dução de novas chapas de aço. Devido aos ganhos econômicos e sociais no Brasil, 

as sucatas de metal são as mais valorizadas no mercado mundial, pois existe 

grande mercado deste material no Brasil, representado por inúmeros sucateiros 

de pequeno, médio e grande portes, que compõem uma rede descentralizada e 

abrangente de pontos de recepção e encaminhamento da sucata de aço.

Tabela 5 – PORCENTAGEM DE REDUçãO DO IMPACTO AMBIENTAL POR MEIO DA INCORPORAçãO DE RESíDUOS NA 
FABRICAçãO DO AçO, VIDRO E CIMENTO. 

iMPaCTO aMbieNTal aÇO ViDrO CiMeNTO (50% de escória)

Consumo de energia 74% 6% 40%

Consumo de matéria-prima 90% 54% 50%

Consumo de água 40% 50% -

Poluentes atmosféricos 86% 22% <50%

Poluição aquática 76% - -

Resíduos minerais 97% 79% -

Fonte:Udaeta e kanayama, 1997.

A reciclagem dos Resíduos da Construção Civil (RCC) também se ca-

racteriza como alternativa para minimizar os grandes impactos ambientais 

ocorridos nos centros urbanos. O Brasil gera em torno de 85 milhões de tone-

ladas de resíduos da construção civil, os quais, se dispostos de forma irregular, 

acarretam, entre outras consequências:

• Assoreamento de córregos e rios;

• Entupimento de galerias e bueiros;
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• Degradação de áreas urbanas;

• Proliferação de escorpiões, aranhas e roedores que afetam a saúde 

pública.

A maior parte do resíduo é gerada pelo setor informal da construção 

(pequenas reformas, autoconstrução, ampliações) e sua destinação final é, 

geralmente, ao longo de cursos d’água, de ruas e rodovias, agravando a pro-

blemática de enchentes nos municípios (Fig.). Estima-se que apenas 1/3 do 

entulho seja gerado pelo setor formal da indústria da construção civil (cons-

trutoras, por exemplo).

Figura 20 – ENTULHO DEPOSITADO EM ÁREAS DE PRESERVAçãO. FONTE: ACERVO SMA.

Para os grandes volumes de RCC gerados pelo setor formal, a problemática 

refere-se à adequada disposição em aterros de inertes, pois o distanciamento 

e o esgotamento de áreas para a destinação de tais resíduos são crescentes. 

Aproximadamente 80% de todo o resíduo de construção gerado é passí-

vel de reciclagem. Devidamente reciclados, os RCC apresentam propriedades 

físico-químicas apropriadas para o seu emprego como material de construção 

e em processos de pavimentação. 
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Os RCC são majoritariamente de origem mineral, ou seja, a partir da 

mistura de concretos, argamassas, cerâmicas, entre outros materiais. As usi-

nas de reciclagem instaladas no Brasil separam e classificam os resíduos 

em dois tipos: vermelho (predominância de materiais de natureza cerâmica) 

e cinza (predominância de materiais de natureza cimentícia). O agregado 

reciclado proveniente do RCC mineral vermelho é empregado em atividades 

de asfaltamento, principalmente bases de pavimentos. Já o agregado pro-

veniente do RCC mineral cinza é utilizado, preferencialmente, em calçadas, 

em blocos de concreto e em mobiliários urbanos à base de cimento, como 

bancos e outros.

A Prefeitura Municipal de São Paulo possui áreas para a deposição regular dos resí-

duos da construção civil provenientes de pequenos geradores, os chamados ECOPONTOS 

– Estações de Entrega Voluntária de Inservíveis.

São 37 Ecopontos destinados a receber voluntariamente pequenos volumes de entu-

lho (até 1m3), grandes objetos (móveis, poda de árvores, etc.) e resíduos recicláveis. No site 

da Prefeitura de São Paulo (www.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/servicoseobras/limpurb) 

há uma lista com os endereços de todos os Ecopontos da Cidade de São Paulo.  

a
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b

Figura 21 – (A) OS PISOS INTERTRAVADOS EVITAM A IMPERMEABILIzAçãO DO SOLO, POIS PER-
MITEM O ESCOAMENTO DAS ÁGUAS. (B) E (C) TIJOLO DE SOLO-CIMENTO FABRICADO COM 95% DE 
TERRA E 5% DE CIMENTO QUE REQUER POUCA  ARGAMASSA (SISTEMA DE ENCAIXE) E GERA MENOS 
RESíDUOS NA OBRA. FONTE: ACERVO SMA.

C
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Não utilização de materiais com substâncias perigosas

Os materiais de construção em um ambiente interno podem causar pro-

blemas à saúde do ocupante e do trabalhador na fase de construção.

Presentes em tintas e revestimentos, adesivos e selantes, os Compostos 

Orgânicos Voláteis (COV) são substâncias químicas que podem ser emitidas 

em concentrações mais elevadas dentro de casa (até dez vezes maior) do que 

no ambiente exterior. À medida que o clima fica mais quente, as taxas de 

emissão de COV aumentam, causam desconforto pelo seu cheiro e podem 

iniciar os sintomas da síndrome do “edifício doente”.

A Síndrome do Edifício Doente advém da baixa qualidade interna dos empreendi-

mentos, como a má ventilação, limpeza interna inadequada e falta de manutenção dos 

equipamentos. São falhas que favorecem a proliferação de poluentes de origem física, 

química ou microbiológica. A síndrome pode afetar até 60% das pessoas que vivem ou 

trabalham nestas edificações.

Os principais COV são benzeno, tolueno, etilbenzeno e xilenos, conheci-

dos como BTEX, os quais são altamente tóxicos. Os COV causam irritações 

nos olhos, nas vias respiratórias e na pele e, também, podem levar ao de-

senvolvimento de câncer. A tabela a seguir mostra os principais efeitos da 

exposição aos COV.

Algumas dicas para minimizar a exposição aos COV em residências ou 

em outras edificações consistem em:

• Não utilizar materiais que contenham COV;

• Aumentar a ventilação da casa ao utilizar produtos que emitem com-

postos orgânicos voláteis;
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• Não armazenar os recipientes abertos e materiais similares em casa;

• Identificar os COV e, se possível, eliminar a fonte.

Tabela 6 – EFEITOS NOCIVOS À SAúDE HUMANA PELA EXPOSIçãO AO COV. 

SubSTÂNCia eFeiTO POTeNCial

COV em geral Narcóticos potentes e capazes de deprimir o sistema nervoso central. 
Exposições podem causar irritações nos olhos, nas vias respiratórias e 
na pele.
Síndrome do edifício doente.

COV (formaldeído) Muitos produtos em chapas à base de madeira (compensados) são 
feitos com colas que liberam formaldeído. Baixas concentrações do gás 
podem irritar os olhos, o nariz e a garganta, possivelmente causando 
lágrimas, espirros e tosse. Esses produtos são amplamente usados em 
pisos, prateleiras e armários.

COV (tolueno) Pode causar letargia, tontura e confusão, podendo evoluir para 
convulsões e até a morte.

Fibras de amianto Entre as doenças relacionadas ao amianto, estão a asbestose (doença 
crônica pulmonar de origem ocupacional) e cânceres de pulmão e do 
trato gastrintestinal.

Fonte: John; Oliveira e Lima, 2007.
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9. Conforto Térmico

O prazer térmico e o conforto percebido pelo usuário constituem itens 

definidores de quão ótima é uma casa, na medida em que o conforto térmico 

é considerado um conceito subjetivo, associado à sensação térmica agradável 

ao homem (INMET, 2009), que varia de pessoa para pessoa.

O conforto térmico dependerá de variáveis do ambiente, como tempe-

ratura, umidade relativa e velocidade de deslocamento do ar, além de variá-

veis humanas, tais como vestimentas e atividades físicas. A INMET criou um 

diagrama caracterizando uma zona de conforto térmico em função apenas 

da temperatura ambiente e da umidade relativa do ar, como mostrado na 

figura a seguir.

Figura 22 – DIAGRAMA DE CONFORTO TÉRMICO DO HOMEM EM RELAçãO À TEMPERATURA E À 
UMIDADE RELATIVA DO AR. FONTE: INMET, 2009.
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Nota-se que o ser humano pode estar em conforto em uma temperatura 

que varia entre 18 e 30ºC. Abaixo dos 18ºC deve-se evitar a entrada de ven-

tos, já que há a necessidade de calor para conforto, enquanto que acima dos 

30ºC é necessário controlar a incidência de radiação solar.

Existem diversas estratégias para obter níveis satisfatórios de conforto 

térmico. O bom aproveitamento da luz natural, o uso de brises que protegem 

contra o excesso de insolação, garantindo a ventilação dos ambientes, e a 

implantação de telhados verdes são algumas delas. 

Benefícios

• Conforto térmico aos usuários;

• Redução do consumo de energia.

Ações

Ventilação natural 

A ventilação consiste basicamente no movimento do ar dentro de um 

prédio e entre uma edificação e o exterior, sendo que um dos problemas que 

mais afetam a sensação de bem-estar é justamente o arejamento interno 

das habitações. Projetar uma casa em que se prioriza a ventilação natural 

minimiza a necessidade de utilização de aparelhos de refrigeração, como ar-

condicionados e ventiladores, proporcionando otimização da eficiência ener-

gética e do conforto térmico aos usuários.

Antes de projetar a nova residência, as particularidades do clima e da 

região devem ser verificadas, a fim de identificar as possíveis estratégias 

para maximizar a ventilação natural da casa. Em climas quentes e úmidos, 

a ventilação cruzada é a estratégia mais simples a ser adotada. Muitas 

janelas permitem excelente ventilação cruzada, como pode ser verificado 

no projeto abaixo (Fig.).
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Figura 23 – CORTE DE VENTILAçãO CRUzADA E EFEITO CHAMINÉ, EXEMPLOS DE VENTILAçãO 
NATURAL. (ILUSTRAçãO: NATÁLIA MAyUMI UOzUMI)

Projetos em áreas próximas à vegetação ou a reservatórios de água são 

medidas que também ajudam a modificar o ambiente dentro e fora da casa. 

O processo de evapotranspiração das superfícies das folhas resulta em res-

friamento do ar (Fig.). Já a água interfere no balanço de energia devido a sua 

alta capacidade térmica e pelo consumo de calor latente pela evaporação 

(Paula, 2004).

35539002_1 miolo.indd   78 4/8/11   4:28 PM



799. ConfoRto tÉRmICo

Figura 24 – USO DE VEGETAçãO COMO SOMBREAMENTO PARA CONFORTO TÉRMICO DE UMA 
CASA. (ILUSTRAçãO: NATÁLIA MAyUMI UOzUMI)

Figura 25 – CASA DO ARTESãO EM PIRACAIA. TELHADO VERDE QUE FUNCIONA COMO UM FILTRO CONTRA A POLUI-
çãO E NA MANUTENçãO DA UMIDADE RELATIVA DO AR. FONTE: ACERVO SMA. 

Telhado verde
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O telhado verde (ou ecotelhado) consiste no uso de coberturas vegetais 

(grama, flores, árvores e arbustos), ao invés de cerâmica ou cimento para 

revestir as lajes de casas e prédios. 

A adoção de telhados verdes corresponde a uma tecnologia que auxilia 

na redução de alguns problemas ambientais decorrentes da urbanização 

das grandes cidades. Auxilia na limpeza do ar, diminui o volume de água 

que corre para os esgotos, combate os fenômenos de aquecimento global 

e ilhas de calor e ainda permite os isolamentos térmicos e acústicos dos 

projetos (Tab.).

Ilha de calor é um fenômeno que ocorre quando a temperatura em determinadas 

regiões dos centros urbanos fica muito maior do que a temperatura nas regiões periféricas, 

devido à alta concentração de fontes de calor, tais como:

• Edifícios, vias pavimentadas e outras superfícies;

• Poluição atmosférica;

• Veículos que, consumindo combustíveis, liberam energia;

• Falta de vegetação, o que resulta em baixa taxa de evaporação.

Em São Paulo, por exemplo, já chegou a ser registrada uma diferença de 10ºC entre 

uma temperatura medida no centro e na periferia da cidade, enquanto que a média mun-

dial é de 9ºC.

Um estudo realizado em Nova Iorque indicou que a implantação de 

50% de telhados verdes na cidade reduziu a temperatura da superfície 

entre 0,1 e 0,8ºC. Também foi comprovado que os telhados verdes cap-

turaram 80% das águas pluviais comparados com os 24% dos telhados 

convencionais (Tab.).
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Tabela 7 – BENEFíCIOS DA IMPLANTAçãO DO TELHADO VERDE 

 beNeFíCiOS PriVaDOS beNeFíCiOS PÚbliCOS 

Aumento da vida útil para a membrana do telhado Redução do escoamento de águas pluviais

Redução do uso de energia para refrigeração Redução da ilha de calor

Isolamento acústico Melhoria da qualidade do ar

Produção de alimentos Redução da emissão dos GEEs

Melhoria da saúde pública

Valor estético

Custos Custos

Custo líquido do telhado verde Administração do programa*

Custos de manutenção

*Um programa de infraestrutura requer suporte administrativo em nível municipal. Fonte: Rosenzweig, 
Gaffin e Parshall, 2006.

Tabela 8– DIFERENçAS DE RETENçãO DE ÁGUAS PLUVIAIS ENTRE OS TELHADOS CONVENCIONAIS 
E OS VERDES.

 Precipitação de chuva retida (%) Telhado convencional Telhado verde

Retenção média 24% 80%

Retenção no pico do escoamento 26% 74%

Fonte: Rosenzweig, Gaffin e Parshall, 2006.

O telhado verde consiste basicamente em uma membrana impermeabili-

zante, camada drenante, isolamento térmico e cobertura vegetal (Fig.).
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Figura 26 – EXEMPLO DE UMA ESTRUTURA DE TELHADO VERDE. (ILUSTRAçãO: NATÁLIA MAyUMI 
UOzUMI)

A vegetação contribui de forma significativa para o estabelecimento de 

microclimas e ajuda na formação de pequenos ecossistemas, tornando-se 

ponto de atração de pássaros, insetos e também criando espaços de bem-

estar e lazer. O processo de fotossíntese provoca o resfriamento evaporativo 

que diminui a temperatura e aumenta a umidade do ar em dias quentes de 

verão, favorecendo o conforto térmico da região.

Para a escolha das espécies vegetais é necessário o conhecimento do clima 

local, tipo de substrato a ser utilizado e o tipo de manutenção que será adotada.

Para a implantação dos telhados verdes gasta-se em torno de 1/3 a ½ do 

custo da estrutura sem vegetação e pode variar de R$ 150,00 a R$ 230,00/m2.

Além do telhado verde, os telhados brancos também ajudam na redução do efeito de 

ilha de calor e aumento da umidade da região. O telhado branco consiste na pintura com 

tinta branca dos telhados e lajes das residências. O telhado branco absorve menos calor e 

estima-se que para cada 100 m2 de telhado branco são compensadas 10 tCO2 por ano, ou 

seja, 100 kg CO2 por m2 pintado.
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10. Acessibilidade – Desenho Universal 

Rampas de acesso e pisos antiderrapantes, espaço adequado para a pas-

sagem de cadeiras de rodas e barras de apoio são algumas técnicas arquite-

tônicas normalmente utilizadas para garantir a acessibilidade dos ocupantes 

que em algum momento da vida podem apresentar dificuldades de locomo-

ção e na execução de atividades dentro de sua casa (Fig.). 

Figura 27 – SITUAçõES (CARRINHO DE BEBê, IDOSO, CADEIRANTE, GRÁVIDAS, MOBILIDADE REDUzIDA E DEFICIêN-
CIA VISUAL) QUE DEMANDAM PROJETOS DE ACESSIBILIDADE.

O desenho universal cria soluções simples que asseguram a todas as pes-

soas, independentemente de suas características físicas, idade ou habilidades, 

a possibilidade de utilizar com segurança e autonomia os diversos espaços 

construídos e os seus objetos. Uma construção adaptável tem custo superior 

de, no máximo, 1% em relação às construções convencionais.

A Lei Federal nº 10.098/2000 estabelece critérios para a promoção da acessibilidade 

das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida no mobiliário urbano, 

na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.
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Benefícios

• Promove a inclusão social;

• Torna os ambientes iguais para todos;

• Minimiza os riscos e possíveis consequências de ações acidentais ou 

não intencionais.

Ações

Algumas medidas para aplicar o conceito de desenho universal em uma 

residência começam com a disposição adequada do seu mobiliário. Quinas, 

excesso de móveis congestionando o ambiente, assim como o uso de tapetes 

e prateleiras atrapalham e oferecem riscos à mobilidade das pessoas. Portan-

to, redistribuir os móveis e adequá-los corresponde a uma maneira simples e 

sem custos para a melhoria da acessibilidade de uma residência.

Para a concepção de novos projetos e/ou reformas, a norma técnica da 

ABNT NBR 9050/2004 dá diretrizes para a área de circulação, referenciais 

para alcance manual, dimensionamento de degraus e rampas de acesso etc. 

A seguir, alguns parâmetros estabelecidos pela referida NBR:

• Espaços como portas e corredores com 0,8 m de largura para a passa-

gem de cadeira de rodas;

• Espaços de circulação adequados e existência de áreas de rotação com 

espaços livres de 1,50 x 1,50 m para a locomoção segura do cadeirante;

• As barras de apoio junto à bacia sanitária, na lateral e no fundo, 

devem ter comprimento mínimo de 0,80 m a 0,75 m de altura em 

relação ao piso;

• As pias de cozinha devem possuir altura de, no máximo, 0,85 m, com 

altura livre inferior de, no mínimo, 0,73 m.
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11. Estudos de Casos

A seguir, serão descritos quatro estudos de ambientes planejados e cons-

truídos seguindo critérios de sustentabilidade. Três deles correspondem a re-

sidências, sendo o quarto projeto um escritório, a fim de exemplificar que a 

sustentabilidade pode ser empregada em qualquer tipo de construção. 

Casa com acessibilidade

Projetada por Marcondes Perito – Engenharia e Arquitetura, a casa cons-

truída na cidade de São Paulo segue os conceitos do desenho universal e tem 

ambientes que podem ser adequados conforme as necessidades do usuário.

Figura 28 – ESCADAS COM CORRIMãO E SENSORES DE PRESENçA PARA ILUMINAçãO. FONTE: 
MARCONDES PERITO ENGENHARIA E ARQUITETURA
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Figura 29 – ESPAçO PARA A INSTALAçãO DE ELEVADOR. FONTE: MARCONDES PERITO ENGENHA-
RIA E ARQUITETURA

Figura 30 – BANHEIRO COM BARRAS E CADEIRA DE APOIO. FONTE: MARCONDES PERITO ENGE-
NHARIA E ARQUITETURA
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Características do projeto:

• O acesso à casa é feito por uma rampa suave (6% de inclinação), com 

guia rebaixada para pedestres;

• Os ambientes possuem espaço suficiente para manobra de cadeira de 

rodas;

• Caso necessite do benefício no futuro, há infraestrutura para a instala-

ção de um elevador;

• No piso térreo, um cômodo anexo a um banheiro acessível permite 

uso diversificado, como uma suíte, no caso de limitação temporária ou 

permanente de algum morador;

• Os banheiros possuem barras de apoio;

• Sensor de presença na escada e corredor iluminado;

• Pia com gabinetes removíveis e tampos com variações reguláveis para 

adaptação à altura do morador.
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Casa Eucaliptos

Localizada em uma área de reserva florestal em Campos do Jordão-SP, a 

casa de 50 m2, projetada por André Eisenlohr, foi construída com madeira de 

reflorestamento e preservando a topografia do terreno, sem a necessidade de 

movimentação do solo.

Figura 31 – FACHADA COM VIDROS AMPLOS, IDEAL PARA ILUMINAçãO NATURAL. FONTE: ANDRÉ 
EISENLOHR

Figura 32 – UTILIzAçãO DE COLETORES SOLARES PARA AQUECIMENTO DA ÁGUA. FONTE: ANDRÉ 
EISENLOHR
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Figura 33 – PILARES DE SUSTENTAçãO COM MADEIRAS DE REFLORESTAMENTO. FONTE: ANDRÉ 
EISENLOHR

Características do projeto: 

• Iluminação natural por meio de grandes painéis de vidro;

• Sistema de aquecimento da água utilizando placas solares;

• Pilares de eucalipto, vigas de jatobá, além de assoalho e deck de mui-

racatiara provenientes de áreas de manejo sustentável;

• 95% dos resíduos de madeira foram aproveitados para a composição 

das paredes, armários e bancadas;

• Utilização de lã de rocha reciclada para isolamento térmico entre as 

paredes.
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Casa – lareira e ar-condicionado ecológicos

Residência construída na cidade de São Paulo, o projeto contempla ino-

vações tecnológicas para garantir conforto térmico ao morador.

Diminuindo a temperatura interna da residência em até 5ºC, o ar con-

dicionado ecológico foi projetado com base no conceito de resfriamento da 

evaporação da água. Ao passar através da cascata, o ar torna-se mais fresco 

e úmido e é levado, então, para o interior da casa (Fig.). Outra tecnologia 

adotada consiste na lareira, que recupera o calor produzido e libera ar quente 

para o ambiente (Fig.).

Figura 34 – SISTEMA DE AR CONDICIONADO ECOLÓGICO POR MEIO DE RESFRIAMENTO DA EVA-
PORAçãO DA ÁGUA. FONTE: CONSUELO-JORGE ARQUITETURA.
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Figura 35 – O ISOLAMENTO TÉRMICO QUE CIRCUNDA A LAREIRA RECUPERA E LIBERA O CA-
LOR PARA O MEIO EXTERNO, PROMOVENDO UM AMBIENTE MAIS QUENTE NO INVERNO. FONTE: 
CONSUELO-JORGE ARQUITETURA.

SAÍDA DE
AR QUENTE

SAÍDA DE
AR QUENTE

ENTRADA DE
AR FRIO DO
AMBIENTE

ENTRADA DE
AR FRIO DO
AMBIENTE

REVEST.
INOX

ISOLAMENTO
TÉRMICO

MOTOR C/
VENT.

ISOLAMENTO
TÉRMICO

35539002_1 miolo.indd   94 4/8/11   4:29 PM



9511. EStudoS dE CASoS

Projeto Harmonia 57

O Edifício Harmonia 57 é um edifício comercial, localizado no bairro da 

Vila Madalena, em São Paulo. Definido como uma “nova visão sobre a arqui-

tetura verde”, a água é o grande mote da construção e o sistema de trata-

mento e reuso da água de chuva é um dos protagonistas do projeto.

Figura 36 – SISTEMA DE REUTILIzAçãO DE ÁGUA DA CHUVA. FONTE: TRIPTyQUE ARQUITETURA. 
(ILUSTRAçãO: DIEGO  VERNILLE DA SILVA)
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Como outros critérios de sustentabilidade adotados no projeto, a preferência por 

iluminação e ventilação natural, por meio de salas com grandes janelas e terraços, foi 

adotada. O resultado obtido é um ambiente de trabalho diferenciado daqueles dos 

grandes edifícios de escritório, que consomem energia por meio de sistemas de ilumi-

nação e ar-condicionado.

Figura 37 – FACHADAS COM VEGETAçãO LOCAL E IRRIGAçãO POR TUBULAçõES QUE RODEIAM A EDIFICAçãO 
GARANTEM O CONFORTO TÉRMICO DOS SEUS OCUPANTES. (FONTE: TRIPTyQUE ARQUITETURA)

35539002_1 miolo.indd   96 4/8/11   4:29 PM



12

Avaliação de  
Sustentabilidade  
(Certificações) 

35539002_1 miolo.indd   97 4/8/11   4:29 PM



CAdERno dE EduCAção AmBIEntAl haBitação sustentável98

12.  Avaliação de Sustentabilidade  
(Certificações)

A fim de assegurar o desempenho ambiental das edificações novas e 

existentes, foram criados selos e certificações como ferramentas de avaliação 

da eficiência energética, do uso racional da água e de outros critérios de 

sustentabilidade.

Essas metodologias de avaliação impulsionam o movimento da susten-

tabilidade na construção civil, pois influenciam arquitetos e engenheiros a 

adotar as melhores práticas nos projetos e na execução de edificações, além 

de nortear um movimento de mudança no posicionamento da sociedade civil 

em relação ao assunto, gerando uma transformação de mercado. 

As certificações mencionadas acima são de caráter voluntário; haven-

do, atualmente, inúmeras certificações que avaliam edifícios comerciais, re-

sidências, escolas e até bairros. As certificações LEED (Leadership in Energy 

and Environmental Design), criada pela ONG americana USGBC (U.S. Green 

Building Council), e AQUA (adaptação do francês HQE – Haute Qualite Envi-

ronnementale), aplicada pela Fundação Vanzolini, são as mais conhecidas no 

Brasil. Entretanto, elas só foram aplicadas aqui para edifícios comerciais, não 

para residências.

Diante da evolução do crescimento da construção civil e do foco da sus-

tentabilidade no setor, a Caixa Econômica Federal lançou o selo “Casa Azul”, 

que qualificará projetos de empreendimentos dentro de critérios socioam-

bientais, agrupados em seis categorias: inserção urbana, projeto e conforto, 

eficiência energética, conservação de recursos materiais, uso racional da água 

e práticas sociais.

Em relação à energia, a Eletrobrás criou o selo Procel – Edifica, em que 

avalia a eficiência energética dos edifícios (comerciais, de serviços e públicos) 

com área superior a 500 m2 ou atendidos por alta tensão (grupo tarifário A). 

Os edifícios são classificados em níveis A, B, C, D e E, de acordo com a eficiên-
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cia energética: nível A – alta eficiência (baixo consumo de energia) e o nível 

E – baixa eficiência (alto consumo de energia).

O custo para que uma edificação seja reconhecidamente sustentável, por 

meio de um processo de certificação, corresponde a algo em torno de 5 a 

10% do custo da construção. Ocorre que a obtenção da certificação por parte 

dos investidores gera retornos na locação e venda de edificações comerciais 

e residenciais, ou seja, o valor agregado à edificação – uso de materiais sus-

tentáveis, redução dos impactos ambientais, do consumo de água e energia 

etc – é superior aos investimentos.

12. AVAlIAção dE SuStEntABIlIdAdE (CERtIfICAçõES)
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13. Políticas Públicas – Construções  
Sustentáveis

Considerando os problemas ocasionados pela crise econômica, que aco-

meteu os países recentemente, dentre os quais o desemprego, muitas nações 

têm adotado medidas de estímulo econômico e investimentos, sendo que al-

guns desses países optaram por ações relacionadas à recuperação ambiental, 

como é o caso dos da União Europeia.

Assim, investimentos em eficiência energética em edifícios, nos transpor-

tes, nos aparelhos elétricos, bem como na diversificação da oferta de ener-

gia – priorizando-se as energias de fontes renováveis, como eólica, solar e 

biomassa, especialmente no caso de países em desenvolvimento –, têm sido 

fundamentais para a restauração de ecossistemas, além de gerar inúmeros 

empregos “verdes”, permitindo a retomada do crescimento econômico de 

forma sustentável.

Ressalte-se que o potencial para mitigar as mudanças climáticas, re-

duzindo-se as emissões de gases de efeito estufa, concentra-se em alguns 

setores econômicos, dentre os quais o da construção. Entretanto, o apro-

veitamento desse potencial depende do envolvimento de outros setores, 

especialmente os relacionados a recursos e consumo intensivo de energia, 

como é o caso da mineração, do ferro, do aço, da indústria química e dos 

transportes.

Tendo em vista o grau e o volume de impactos ambientais ocasionados 

pela indústria da construção civil, é de extrema importância que sejam ado-

tadas políticas por parte do poder público, no sentido de minimizar esses 

impactos, tanto nas obras públicas quanto nas da iniciativa privada.

No tocante à própria Administração, devem ser estabelecidas regras no 

âmbito das compras e contratações, de forma a garantir a escolha das me-

lhores alternativas disponíveis no mercado, por parte do poder público. É o 

caso dos itens economizadores de água e energia, dos materiais fabricados 
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a partir da utilização racional de matérias-primas e que gerem baixo volume 

de resíduos.

Em São Paulo, existem algumas ações nesse sentido. Pode-se citar, por 

exemplo, o Protocolo da Construção Civil Sustentável, celebrado em 2008, 

entre o Governo do Estado, representado pelas Secretarias do Meio Ambiente 

e da Habitação, e o setor produtivo, este por meio de diversas entidades pa-

tronais atuantes no mercado da construção civil.

Referido Protocolo foi celebrado com o objetivo de promover a coopera-

ção técnica e institucional entre seus signatários, visando criar condições que 

viabilizem, de forma objetiva e transparente, a adoção de um conjunto de 

ações para consolidar o processo de desenvolvimento sustentável do setor da 

construção civil e desenvolvimento urbano do Estado de São Paulo.

Assim, ao aderir ao Protocolo, os representantes do setor produtivo se 

comprometem, dentro de suas possibilidades, a orientar os empreendedores 

a cumprir a legislação ambiental vigente no Estado. Além disso, deverão in-

troduzir, sempre que viável técnica e economicamente, critérios socioambien-

tais em seus empreendimentos, de forma a minimizar os impactos ao meio 

ambiente.

Ao poder público couberam a regulamentação do processo de licencia-

mento ambiental, integralmente transferido à Companhia Ambiental do Esta-

do de São Paulo – CETESB, a elaboração e aprovação de normas e legislações 

ambientais relacionadas com o setor da construção civil e desenvolvimento 

urbano e o apoio à capacitação do setor produtivo quanto à aplicação da 

legislação pertinente e aos processos de licenciamento.

Os órgãos do governo devem promover a compatibilização das regras do 

Código Sanitário com as normas técnicas, as práticas construtivas e as pre-

missas da construção sustentável. Além disso, comprometem-se a implantar 

essas premissas nos projetos e licitações de obras públicas, abrangendo novas 

construções e reformas de edificações e de obras de infraestrutura.

13. PolítICAS PúBlICAS – ConStRuçõES SuStEntáVEIS
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Glossário

acessibilidade: de acordo com a NBR 9050/04, possibilidade e condição de alcance, per-

cepção e entendimento para a utilização com segurança e autonomia de edificações, espaço, 

mobiliário, equipamento urbano e elementos. 

agregado reciclado: material granular proveniente do beneficiamento de resíduos de 

construção que apresentem características técnicas para a aplicação em obras de edificação, 

de infraestrutura, em aterros sanitários ou outras obras de engenharia.

Água cinza: efluente doméstico que não possui contribuição das bacias sanitárias e pias 

de cozinha.

Área contaminada: área onde há comprovadamente poluição ou contaminação causada 

pela introdução de substâncias ou resíduos que nela tenham sido depositados, acumula-

dos, armazenados, enterrados ou infiltrados e que determina impactos negativos sobre os 

bens a proteger.

Área de Preservação Permanente (aPP): de acordo com o Código Florestal (Lei nº 

4.771, de 15 de setembro de 1965), área protegida, coberta ou não por vegetação nati-

va, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 

geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 

bem-estar da população.

Área de manancial: área drenada por cursos d’água, nascentes, rios e represas utilizadas 

para o abastecimento humano e manutenção de atividades econômicas.

análise do Ciclo de Vida (aCV): estudo que avalia as entradas e saídas de energia e 

materiais e dos impactos ambientais potenciais de um produto ao longo de seu ciclo de vida.

arquitetura bioclimática: harmonia e otimização dos elementos arquitetônicos com as 

características locais e o clima da região.

aquecimento solar da água: sistema que coleta energia da radiação solar e a transforma 

em calor, que então é distribuído por meio de água quente até o local onde será utilizado ou 

armazenado para uso posterior.
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Glossário

Compostos Orgânicos Voláteis (COV): compostos orgânicos que evaporam a temperatu-

ra ambiente e participam de reações fotoquímicas atmosféricas (não incluem o monóxido e o 

dióxido de carbono). Aldeídos, cetonas e hidrocarbonetos são exemplos de COVs.

Conforto térmico: sensação térmica agradável ao homem.

Certificação ambiental: reconhecimento, por parte de uma entidade independente e acre-

ditada para o efeito, de que um processo qualquer está em conformidade com os requisitos 

da norma de referência.

Desenho universal: aquele que visa atender à maior gama de variações possíveis das 

características antropométricas (técnicas para medir o corpo humano ou suas partes) e sen-

soriais da população.

Documento de Origem Florestal (DOF): licença obrigatória para o transporte e armaze-

namento de produtos e subprodutos florestais de origem nativa.

eficiência energética: otimização no consumo de energia.

energia renovável: energia derivada de processos naturais que são repostos cons-

tantemente.

eutrofização: processo por meio do qual um corpo d’água adquire níveis altos de nutrien-

tes, provocando o acúmulo de matéria orgânica em decomposição.

Filtro de múltiplas camadas: consiste em várias camadas de meios filtrantes de dife-

rentes tipos de materiais (areia, pedregulho, brita) por onde passa o efluente a ser tratado.

iluminação zenital: luz natural que entra por aberturas situadas nas coberturas de 

edificações.

isolamento térmico: utilização de técnicas (uso de materiais e processos) que dificultam a 

dissipação de calor de um ambiente.

gloSSáRIo
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Glossário

Madeira legal: madeira de procedência legal comprovada pela apresentação do DOF (Do-

cumento de Origem Legal).

Madeira certificada: madeira que agrega, em seu processo produtivo, exigências e carac-

terísticas ambientais e sociais estipuladas por certificadoras credenciadas.

Placas fotovoltaicas: coletores de energia solar que a convertem em energia elétrica por 

meio de células fotovoltaicas, geralmente feitas de silício.

Plano Diretor Municipal: instrumento básico para a definição da política de desenvolvi-

mento e expansão urbana, devendo estabelecer um modelo compatível com a proteção dos 

recursos naturais em defesa do bem-estar da população.

Procel: Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica.

radiação solar: energia radiante sob a forma de radiação eletromagnética emitida 

pelo Sol. 

reciclagem: é qualquer técnica ou tecnologia que permite o reaproveitamento de um re-

síduo, após o mesmo ter sido submetido a um tratamento que altere as suas características 

físico-químicas.

resíduos da Construção Civil (rCC): resíduos provenientes de construções, reformas, 

reparos e demolições de obras de construção civil.

Telhado branco: telhados, coberturas e lajes pintados com tinta branca. Esta técnica con-

siste em diminuir a absorção do calor.

Telhado verde: consiste na aplicação de vegetação em telhados e lajes de edificações com 

a finalidade de prover conforto térmico e retenção de águas pluviais.

usina fotovoltaica: usina geradora de energia por meio de inúmeras placas fotovoltaicas 

instaladas em uma mesma área para abastecimento público.
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